PARECER Nº 1205, DE 2009 

DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3687, DE 2008

O Senhor Ricardo Cortes, Presidente da Câmara Municipal de Ubatuba, remeteu ao Senhor Presidente desta Assembléia, através do Oficio CMU n.º 148/08, cópia do Requerimento n° 87/08, de autoria do Senhor Vereador Charles Medeiros, solicitando especial atenção aos conflitos sociais gerados após a instituição do Parque Estadual da Serra do Mar, e a criação de um dispositivo legal que viabilize a permanência das comunidades tradicionais em seus locais de origem, conciliando desenvolvimento sustentado e preservação do meio ambiente.

A requerimento do Senhor Presidente desta Comissão de Agricultura e Pecuária, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 15 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que as principais unidades de conservação ambiental do Estado de São Paulo, criadas antes da implantação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação - Lei n° 9.985 de 18 de julho de 2000, foram concebidas de forma autoritária e unilateral, sem levar em conta as populações que lá viviam há décadas. Isto provocou o surgimento vários conflitos sociais pois o caráter de conservação integral dos Parques e Estação Ecológica não permite a convivência de moradores em seu interior. Estas comunidades tiveram que resistir bravamente à desocupação de seus territórios, e suportar toda sorte de privações.

O Estado de São Paulo possui vinte e seis Parques Estaduais, sendo que nove deles têm áreas superiores a 10 mil hectares. O Parque Estadual da Serra do Mar é o maior de todos com cerca de 315 mil hectares. Criado em 30 de agosto de 1977, através do Decreto N° 1 0.251 e ampliado em 1982 com a incorporação da área do Picinguaba, em Ubatuba, o Parque Estadual da Serra do Mar abrange parte de 23 municípios do litoral e Vale do Paraíba, sendo a maior área de proteção integral de toda a Mata Atlântica.

Segundo o Decreto, o "Parque Estadual da Serra do Mar foi criado com a finalidade de assegurar integral proteção à flora, à fauna, às belezas naturais, bem como para garantir sua utilização a objetivos educacionais, recreativos e científicos e caracteriza-se por ser uma Unidade de Conservação de Proteção Integral. "

Cabe lembrar que a luta das comunidades que ficaram sufocadas por unidades de conservação de proteção integral já produziu resultados satisfatórios nos casos do Parque Jacupiranga e da Estação Ecológica da Juréia. Nestes casos, após intensas negociações com a Secretaria Estadual do Meio Ambiente, as áreas habitadas por comunidades tradicionais e quilombolas foram transformadas em unidades de uso sustentável através da criação dos Mosaicos de Unidades de Conservação de Jacupiranga e da Juréia. O mesmo tipo de solução poderá ser aplicado à situação das famílias inseridas no Parque Estadual da Serra do Mar.

Em março de 2009, cansados de esperar as promessas não cumpridas pela Fundação Florestal do Estado de São Paulo, os moradores do Sertão do Ubatumirim ocuparam o Centro de Visitantes da Praia da Fazenda Picinguaba, Km 11 da BR 101, em Ubatuba, e acabaram conseguindo um acordo de cavalheiros com a Secretaria do Meio Ambiente para minimizar os conflitos, autorizando-se as roças de subsistência, a melhoria das residências, a instalação de energia elétrica, e principalmente o compromisso de se iniciarem os estudos para uma solução definitiva que possa conciliar os direitos das populações tradicionais com a necessidade de preservação ambiental.


Desta forma, propomos à deliberação dos nobres pares, a seguinte

INDICAÇÃO

"INDICAMOS, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo para que determine aos órgãos competentes as providências necessárias para que sejam respeitados os direitos das comunidades tradicionais inseri das em Unidades de Conservação Integral, especialmente aquelas abrangidas pelo Parque Estadual da Serra do Mar, propondo as alterações necessárias na legislação dessas unidades."

É o nosso parecer.

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 6-8-2009.

a) José Bittencourt – Presidente
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